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SUMARIO

Ministérios da Justiga, das Corporagies e Previdéncia
Social e da Saide e Assisténcia:

Decreto-Lei n.° 47 749:

Atribui aos presidentes das relagbes competéncia para deci-
dir, sem recurso, as questdes emergentes do segredo pro-
fissional médico e sua revelagdo, suscitadas entre médicos,
estabelecimentos hospitalares ou quaisquer servigos de
saide e as autoridades judiciais ou policiais e servigos
administrativos de qualquer Ministério, com ressalva das
que envolvam matéria pertinente &s forgas armadas.

Ministério da Economia:
Decreto-Lei n.° 47 750:

Prorroga até 80 de Setembro de 1967 os prazos para a liqui-
dacéo dos empréstimos referidos no artigo 27.° do Decreto-
-Lei n.° 46 595 ¢ do estabelecido no corpo do artigo 27.°
do Decreto-Lei n.° 45 223 (empréstimos concedidos as cam-
panhas do trigo).

MINISTERIOS DA JUSTICA,
DAS CORPORACOES E PREVIDENCIA SOCIAL
E DA SAUDE E ASSISTENCIA

Decreto-Lei n.° 47 749

Tendo-se suscitado dificuldades na execugfo das dispo-
sigdes legais relativas ao segredo médico profissional, foi
nomeads umsa comissfio para seu estudo, composta por
representantes dos Ministérios da Justiga, Corporagdes e
Previdéncia Social e Satde e Assisténcia e da Ordem dos
Médicos, a qual reconheceu a extrema dificuldade em se
encontrarem solugdes que envolvam a formulagéo de prin-
cipios quanto & matéria de fundo.

Em face disso, a comisso sugeriu, por unanimidade,
que aos presidentes dos tribunais das relagdes fosse atri-
builda competéncia para resolver, em definitivo, quaisquer
conflitos que possam surgir neste particular.

Nestes termos: .

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo unico. — 1. Cabe aos presidentes das relagdes
decidir, sem recurso, na érea da sua jurisdigdo, depois
de ouvide a Ordem dos Médicos e o respectivo procurador
da Republica, as questdes emergentes do segredo profis-
sional médico e sua revelagdio, suscitadas entre médicos,
estabelecimentos hospitalares ou quaisquer servigos de

satde, por um lado, e as autoridades judiciais ou policiais
e servigos administrativos de qualquer Ministério, por
outro, com ressalva das que envolvam matéria perti-
nente as forgas armadas.

2. Para o efeito do disposto no nimero anterior é com-
petente o presidente da rela¢io em cuja 4rea de jurisdigfio
for denegado o consentimento de revelagiio do segredo,
escusada a Dprestagio de declaragdes com fundamento
no segredo, ou recusada a remessa dos elementos soli-
citados.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. .

Pagos do Governo da Republica, 6 de Junho de 1967. —
Americo DEus RoDriGUES THoMAZ — Antdnio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Aradjo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Junior — Jodo de Matos Antunes Varela — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjio
Franco Nogueira — José Albino Machado Vaz — Joaquim
Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo Teles —
José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira —
Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo Gongalves
de Proenga — Francisco Pereira Neto de Carvalho.

MINISTERIO DA ECONOMIA
SECRETARIA DE ESTADO DO COMERCIO
Comisséo de Coordenagdo Econémica

Decreto-Lei n.° 47 750

Mostrando-se conveniente prorrogar até 80 de Setem-
bro de 1967 o prazo para a liquidacdo dos empréstimos
concedidos pela Caixa Nacional de Crédito e pelas caixas
de crédito agricola mutuo respeitantes &4 campanha do
trigo de 1965-1966, bem como o prazo de vencimento da
primeira prestagiio da divida em regime de moratdria ao
Fundo de Abastecimento; .

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E prorrogado até 80 de Setembro de 1967 o
prazo para a liquidagiio dos empréstimos referidos no ar-
tigo 27.° do Decreto-Léi n.c 46 595, de 15 de Outubro de -
1965. .

Art. 2.° A Federagiio Nacional dos Produtores de Trigo
responderéd subsididriamente, perante a Caixa Nacional de
Crédito, pelo reembolso do saldo em divida do capital
mutuado, pelos juros devidos até & liquida¢iio do mesmo
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saldo e pelos encargos resultantes da cobranga coerciva
dos empréstimos referidos no artigo anterior.

§ Unico. S#o consignadas & satisfagfio das responsabili-
dades previstas neste artigo, e até & concorréncia do res-
pectivo saldo, as receitas percebidas pela Federacdo Na-
cional dos Produtores de Trigo, provenientes da importa-
¢do dos trigos” exdticos destinados &s ilhas adjacentes.

Art. 8.° Para além da concorréncia do saldo referido
no § tUnico do artigo anterior, cessa a responsabilidade da
Federagiio Nacional dos Produtores de Trigo, e o Fundo de
Abastecimento responderd subsididriamente, perante a
Caixa Nacional de Crédito, pelo reembolso do capital, juros
e encargos referidos no artigo 2.° deste diploma.

Art. 4.° A efectivagfio da responsabilidade atribufda pe-
los artigos anteriores & Federacdo Nacional dos Produtores
de Trigo e ao Fundo de Abastecimento sé poderd ser exi-
gida pela Caixa Nacional de Crédito quando se verifiquem
cumulativamente as seguintes condigdes:

1.* Néo se encontrarem liquidados, até 30 de Setembro
de 1967, os empréstimos a que se refere o artigo 1.° deste
diploma ou os juros correspondentes ao perfodo de mora-
téria; .

2.* Ter sido instaurada execugdo contra os devedores
em mora e seus fiadores, mostrando-se préviamente ex-
cutidos os bens de uns e outros.

Art. 5.° Ao recmbolso do capital mutuado, bem como
a0 pagamento dos juros e encargos resultantes da cobranca
coerciva dos empréstimos a que se refere o artigo 1.°,
* fleam consignadas as garantias constituidas a favor da
Caixa Nacional de Crédito, as quais poderdo ser acrescidas
das que. forem julgadas indispenséveis pela Federacio Na-
cional dos Produtores de Trigo ou pelo Fundo de Abasteci-
mento. :

Art. 6.° As importéncias j4 pagas pelos mutudrios &
data da publicagiio deste diploma poderdo ser restituldas,
a pedido dos interessados, com intervencéio dos respecti-
vos fiadores, se os houver. '

§ tnico. O disposto no corpo deste artigo é extensivo
as importéncias entregues & Caixa Nacional de Crédito
pelas companhias seguradoras a tftulo de indemnizag¢do
por incéndio de searas.

Art. 7.° O prazo estabelecido no corpo do artigo 27.°
do Decreto-Lei n.° 45 228, de 2 de Setembro de 1963, é
prorrogado até 30 de Setembro de 1967.

§ tnico. O disposto no artigo 6.° deste diploma & apli-
cével &s importéncias pagas pelos mutuédrios a partir de
1 de Junho de 1966, relativas & primeira prestacio da
divida a que se referem os artigos 25.° e 27.° do citado
Decreto-Lei n.° 45 223.

Art. 8.° A Federagéio Nacional dos Produtores de Trigo
ndo liquidard, nem directamente, nem por intermédio das
suas delegagbes ou dos grémios da lavoura, as importén-
cias correspondentes aos cereais entregues na campanha
de 1966-1967, sem fazer, em cada caso, as seguintes de-
dugdes, pela ordem de precedéncia indicada:

1. Do montante que se mostre em divida referente aos
financiamentos & campanha do trigo de 1965-1966, conce-
didos pela Caixa Nacional de Crédito e pelas caixas de
crédito agricola mituo, ao abrigo do disposto no artigo 27.°
do Decreto-Lei n.° 46 595, de 15 de Outubro de 1965;

2.° Da quinta parte do saldo em divida dos emprés-
timos em regime de moratéria, a que se referem os arti-
gos 25.°, 27.° e 80.° do Decreto-Lei n.° 45 228, de 2 de
Setembro de 1963;

8.° Da verba necessaria para a liquidacio dos emprés-
timos de outras campanhas de trigo actualmente em di-
vida;

4.°> Do valor dos cereais e sementes de forragens for-
necidos a crédito pela Federaglo Nacional dos Produtores
de Trign, quar eln se encontre ou nilo titulade por meio
de livrangas subscritas ou letras aceites pelos produtores.

Art. 9.° O disposto nos arbigos anteriores é extensivo
aos empréstimos concedidos pelas caixas de crédito agri-
cola mutuo. :

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 6 de Junho de 1967. —
Amirico DEus RopricUES THoMAZ — Antdnio de Oliveira
Salazar — Antonio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Aradjo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Junior — Jodo de Matos Antunes Varela — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaguim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjdo
Franco Nogueira — José Albino Machado Vaz — Inocén-
cio Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proenga — Francisco Pereira
Neto de Carvalho — Fernando Manuel Alves Machado.
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